	
	


	
	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 581, DE 2016

Mensagem A-nº 034/2021 do Senhor Governador do Estado








   São Paulo, 11 de março de 2021
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 581, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.982.

De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre a comercialização de produtos não disponíveis em estoque e dá outras providências.

A medida, em suma, visa proibir a comercialização de produto que o fornecedor não possua em estoque, sem que isso seja prévia e comprovadamente informado ao consumidor. O projeto estabelece, ainda, que o fornecedor não poderá entregar produto de origem diversa daquela oferecida ao consumidor final, caso seja essa a opção do consumidor (artigo 1º).

Na hipótese de inobservância desses regramentos, o infrator ficará sujeito às sanções estabelecidas pela Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Sem embargo dos altivos propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.

A proposição versa sobre defesa do consumidor, matéria sobre a qual o Estado-membro pode dispor, no exercício de sua competência legislativa concorrente (artigo 24, inciso V, da Carta Federal). Contudo, não pode fazê-lo livremente, em razão das limitações contidas nos §§ 1º e 2º do citado artigo 24.

O Código de Defesa do Consumidor fixa, dentre os direitos básicos do consumidor, o direito à informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem. Há de ser garantida, ainda, a adequação dos produtos e serviços colocados no mercado de consumo, que não poderão acarretar riscos à saúde ou segurança dos consumidores (artigos 6º e 31). Verifica-se, portanto, que o direito do consumidor à informação adequada está previsto na lei nacional que rege o tema.

Constitui, ainda, direito do consumidor, no caso de o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou publicidade, alternativamente e à sua livre escolha: exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou publicidade; aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente; rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, monetariamente atualizada, e a perdas e danos (artigo 35 do Código de Defesa do Consumidor).

Por sua vez, o Decreto federal nº 7.962, de 15 de março de 2013, regulamentou o Código de Defesa do Consumidor, para dispor sobre a contratação no comércio eletrônico, abrangendo, entre outros aspectos, o direito de informações claras a respeito do produto, serviço e do fornecedor.

A referida norma dispõe que os sítios eletrônicos ou demais meios eletrônicos utilizados para oferta ou conclusão de contrato de consumo devem disponibilizar, em local de destaque e de fácil visualização, as seguintes informações: nome empresarial e número de inscrição do fornecedor, quando houver, no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda; endereço físico e eletrônico, e demais informações necessárias para sua localização e contato; características essenciais do produto ou do serviço, incluídos os riscos à saúde e à segurança dos consumidores; discriminação, no preço, de quaisquer despesas adicionais ou acessórias, tais como as de entrega ou seguros; condições integrais da oferta, incluídas modalidades de pagamento, disponibilidade, forma e prazo da execução do serviço ou da entrega ou disponibilização do produto; e informações claras e ostensivas a respeito de quaisquer restrições à fruição da oferta (artigo 2º).

O citado diploma legal prescreve, ainda, que as contratações no comércio eletrônico deverão observar o cumprimento das condições da oferta, com a entrega dos produtos e serviços contratados, observados prazos, quantidade, qualidade e adequação (artigo 6º).

Nota-se, portanto, que as normas gerais, de âmbito nacional, disciplinaram os direitos do consumidor concernentes ao comércio eletrônico, mas não incluíram a regra prevista no “caput” do artigo 1º do projeto em exame. Essa circunstância, contudo, não autoriza a edição de lei estadual com tal conteúdo, eis que não se vislumbra, na hipótese, peculiaridade local a ser disciplinada.
Evidencia-se, na realidade, a natureza de norma geral da medida em exame. Nessa perspectiva, a intervenção do legislador paulista, na forma pretendida, traduz inconstitucionalidade, apta a infirmar a validade do ato legislativo, por invadir a esfera legiferante do Poder Central, o que configura afronta ao pacto federativo (Constituição Federal, artigos 1º e 18), situação que se mantém mesmo sob a ótica da defesa do consumidor, pois o assunto demanda tratamento uniforme para todo o País.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal proclamou que é inconstitucional lei estadual, distrital ou municipal, que verse sobre normas gerais de defesa do consumidor, por ofender o mencionado artigo 24, inciso VIII e § 1°, da Constituição Federal (ADIs n.º 3.623, 5.158 e 5.174).

Por essa razão, a proposição padece de vício formal de inconstitucionalidade, em virtude da ocorrência de usurpação da competência privativa da União para fixar normas gerais relativas às relações de consumo.

Vale observar que a norma contida no “caput” do artigo 1º, ao proibir o fornecedor de vender produtos que não possui em estoque, interfere, ainda que indiretamente, na estrutura e na organização das empresas que atuam no comércio eletrônico.
Entretanto, o modelo de organização econômica adotado pelo ordenamento constitucional pátrio, alicerçado na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, consagra, entre outros, os princípios da livre concorrência e da propriedade privada, o que pressupõe a liberdade de atuação e de gestão das empresas exploradoras da atividade econômica.

Decorre ainda da Carta Magna que medidas desse jaez só podem ser adotadas pela União, em face de superiores postulados constitucionais que regem a ordem econômica e financeira do País, traçados no artigo 170 e seguintes da Constituição da República. 

Conclui-se, por conseguinte, que a matéria está inserida na esfera de competência privativa do Poder Central, não sendo permitida aos Estados-membros a modalidade de intervenção consubstanciada na propositura, sob pena de violação aos artigos 170 e seguintes da Carta da República e do próprio princípio federativo (artigos 1º e 18 da Constituição Federal).

Quanto ao ponto, a Corte Suprema já decidiu que, “da interpretação sistemática dos artigos 1º, IV, 5º, 24, V e VIII, 170, IV e 174, todos da Constituição Federal, extraem-se balizas impostas ao legislador estadual, quando da elaboração de normas consumeristas. São, assim, vedadas extrapolações de competência concorrente e violações aos princípios da isonomia, livre iniciativa e da livre concorrência, sobretudo no que concerne à criação de ônus estadual a fornecedores...” (ADI n.º 5.158).
Cabe assinalar, ainda, que, em decorrência do vício de inconstitucionalidade que macula a regra contida no “caput” do artigo 1º do projeto, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, não podem subsistir, por via de arrastamento. 

Com efeito, no Supremo Tribunal Federal é pacífico o entendimento de que a nulidade parcial implica a nulidade total, quando em consequência da declaração da inconstitucionalidade da norma se reconheça que as restantes deixam de ter qualquer significado autônomo. (ADI nº 1.144, ADI n.º 3.255, ADI-ED nº 2.982 e ADI nº 2.815).
Devo registrar, também, a manifestação desfavorável à sanção do projeto, emitida pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico.

Segundo a citada Pasta, o Código de Defesa do Consumidor já contempla punições aos fornecedores que não cumpram os prazos informados por ocasião da venda do produto, amparando o consumidor contra o risco de atraso e insegurança no fornecimento dos produtos comprados. Por essa razão, considera que a instituição de novas normas locais sobre este assunto pouco contribui à ordem social e econômica, mas geram novos custos de transação às empresas, contrariando o esforço de desburocratização, atribuição que lhe foi conferida pelo Decreto nº 64.150, de 21 de março de 2019.

A referida Pasta considerou, também, que a sanção do projeto poderia criar novos custos operacionais às empresas que atuam no comércio eletrônico, com prejuízo, em última instância, ao consumidor, pois seria exigido das empresas ampliação de estoque e consequente aumento do capital imobilizado e o capital de giro comprometido, gerando custos adicionais de operação que seriam repassados ao preço da própria mercadoria.
A manifestação da Secretaria de Desenvolvimento Econômico apresenta, ademais, a consideração de que, no caso das empresas de comércio eletrônico que operam no modelo de “marketplace”, haveria dificuldade adicional para o cumprimento da medida, uma vez que, neste modelo de negócios, é comum que o produto ofertado não esteja sob a posse do estabelecimento que efetua a venda, sendo a remessa do produto feita sob demanda.
Por derradeiro, a Pasta registrou as possíveis consequências projeto no que diz respeito à arrecadação tributária do Estado, que, nos termos de seu pronunciamento, poderia ser negativamente impactada pelo aumento dos prazos de entrega e pela redução no número de vendas pelo comércio eletrônico.
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 581, de 2016, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

